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              Serviço Público Federal

           Universidade Federal Fluminense

         Mestrado em Direito Constitucional


Ata da reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense.
Aos vinte e oito dias do mês de novembro de 2016, teve início à reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense, presidida pela Professora Clarissa Brandão, coordenadora, com a presença também dos docentes André Saddy, Carlos Magno, Cassio Casagrande, Eduardo Manuel Val, Enzo Bello, Giulia Parola, Helena Elias, João Paulo, Pedro Curvello e dos discentes, Ana Carolina, Caio Magalhães e Jonatas Barreira. A professora Clarissa iniciou a reunião lendo os pontos de pauta da reunião: 1) Resultados do processo de recredenciamento dos professores: Entrega dos pareceres e deliberações do Colegiado; 2) Revisão das Resoluções: Apresentação das propostas de mudança de resoluções do PPGDC; 3) Recursos e novos projetos de financiamentos e 4) Informes gerais. A professora Clarissa informou que todos os professores que fizeram a solicitação de recredenciamento tiveram o pedido aprovados para o biênio 2017-2018, nomeadamente: André Saddy (permanente, 1750 pontos), Carlos Magno (permanente, 264 pontos), Cassio Casagrande (permanente com menos de um ano, 102 pontos) Célia Abreu (permanente, 1.358 pontos), Clarissa Brandão (permanente, 534), Daniel Raizman (permanente, 471 pontos), Eduardo Val (colaborador, 544 pontos), Enzo Bello (colaborador, 1.050 pontos), Giovanna Frisso (permanente, 366 pontos), Helena Elias (permanente, 256 pontos), João Paulo Martinelli (permanente, 666 pontos), Marcus Fabiano (colaborador, 396 pontos), Monica Paraguassu (colaborador, 438 pontos), Taiguara Libano (permanente com menos de um ano, 232 pontos), e Pedro Curvello (permanente, 991 pontos). O professor Gustavo Sampaio Telles Ferreira não apresentou pedido de recredenciamento, motivo pelo qual o mesmo fica descredenciado do Programa a partir do início do próximo ano. Considerando que o Professor Saddy que faria a apresentação das alterações da resolução ainda não se encontrava presente, a Professora Clarissa pediu inversão de pauta para tratar do item 3. Nesse ponto, apresentou ao Colegiado a utilização dos valores financeiros que foram designados para o Programa pela PROPPI, tanto do Proap, quanto das inscrições, a saber: financiamento de participação de estudantes em Congressos, financiamento do professor português para o evento do Seminário de Direitos Fundamentais, material de consumo (especialmente, papel), ar-condicionado para a Secretaria (o atual encontra-se quebrado), uma impressora, mobiliário para o Programa (mesas, cadeiras e um armário). A Professora Clarissa informou ainda que conseguiu com a Vera, funcionária da PROPPI, a publicação de mais 05 obras para o ano de 2017. Por sugestão do Professor Saddy, será enviado a todos os professores pedido de entrega de projetos para as referidas publicações, tal como foi feito no processo de publicação de nossos livros em 2016. Em relação aos editais que estão abertos, a Professora indaga ao Colegiado qual a demanda dos presentes para que os recursos possam ser buscados. A professora Giulia fez a apresentação da ideia de elaboração de um livro coletivo para ser redigido integralmente em outro idioma, preferencialmente em inglês e versando sobre direito comparado na América Latina, para ampliar a internacionalização do Programa. Enzo fez a pontuação de que isso deve ser feito por meio de um planejamento que vise um agendamento das futuras publicações. Ele entende que deve ser feito uma programação mais elaborada no que tange à manutenção da publicação dos membros do PPGDC não apenas pelo Projeto da FAPERJ. Além disso, elogiou a ideia exposta pela Professora Giulia, apontando que a internacionalização é essencial para o Programa. A professora Clarissa indagou se os alunos têm alguma demanda a ser apresentada no Projeto e foi dito por Anna Carolina que existe disponibilidade e tempo para viagens internacionais. Nesse sentido, o Colegiado do Programa de Direito Constitucional aprova a submissão do Projeto de Internacionalização do PPGDC a ser submetido ao Edital n. 22/2016 da FAPERJ, expressando consensualmente que tal fomento seria excepcional para o PPGDC, principalmente em virtude do recente corte de verbas sofrido. Em relação ao Edital anterior, o Prof. Enzo esclareceu que o dinheiro está sendo depositado e que o plano de aplicação deve ser focado para a publicação. A professora Clarissa informou que já foi utilizado R$ 1.000,00 como colaboração no VI Congresso Internacional de Constitucionalismo e Democracia, realizado em parceria com o PPGD da UFRJ, ocorrido nos dias 24 a 26 de novembro de 2017. Clarissa indagou aos presentes se existe alguma demanda para a utilização deste dinheiro que já está depositado. Pedro manifestou entendimento de que deve ser gasto também em publicação. Eduardo fez a proposição de realização de um evento internacional com integrantes da Corte Interamericana de Justiça, com abertura de Edital e participação de outros Programas de Pós-Graduação. Saddy entende que parte do dinheiro poderia ser utilizado para realização de coffee-breaks nos eventos oferecidos pelo Programa. Professor Enzo sugeriu uma Comissão para apresentar política de publicações permanentes. Consultado o Colegiado, fica instituída a Comissão composta pelos Professores Enzo, Saddy e Clarissa. Prosseguindo para o item 2 da pauta, o Colegiado passou a deliberar sobre as alterações propostas pelo Professor Saddy. Clarissa sugeriu que o processo de recredenciamento fosse realizado anualmente em Janeiro, referente ao ano anterior, uma vez que as publicações podem ser realizadas até o dia 31-12. O professor Saddy sugeriu que então a pontuação passasse a ser 200 pontos anuais. A representante discente Anna Carolina indaga porque não 100 pontos anuais e o Professor Enzo explica que deve ter uma permanente progressão na publicação de um Programa para que o mesmo cresça. A título de exemplificação, Enzo comentou que outros Programas de Pós-Graduação também possuem o credenciamento anual de modo a cumprir o requisito da CAPES de distribuição harmoniosa da publicação entre os participantes e ao longo do período de avaliação. Assim, colocado em votação, o Colegiado decidiu majoritariamente que o recredenciamento passará a ser anual, com o valor total de 200 pontos anuais, sendo que os colaboradores deverão fazer 150 pontos anuais, com exceção da representante discente Anna Carolina que entendia que o valor deveria ser 100 pontos. O professor Eduardo Val se manifestou a respeito do credenciamento de novos professores entendendo que o mesmo deve seguir o perfil do Programa que já está estabelecido e que os novos professores devem ter aderência às linhas de pesquisa. Enzo entende que existe um déficit de constitucionalistas no Programa. Nesse sentido, as vagas para os novos deverão ter aderência a conteúdos constitucionais, de teoria e dogmática. Retornando à questão das modificações dos documentos do PPGDC, o Professor Saddy pediu que fossem votadas as modificações apresentadas. Todas as sugestões foram aprovadas pelo Colegiado por unanimidade, com exceção da modificação do artigo 12, inciso II e IV da Resolução n. 09. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e extraído o presente extrato, redigido e assinado pela Professora Doutora Clarissa Maria Beatriz Brandão de Carvalho Kowarski, coordenadora do PPGDC.
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